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Dos Conceitos Básicos

Artigo 3o - Para os eielto s desta Lei consideram-se:

Cargo ou Funçáo do magistéio: coniunto de atividades e responsabilidades
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lll. Classe: conjunto de cargos e Oe funçOefia mesma natureza e igual

rv il?ffllXtTlro dos carsos existentes n"" {,*", escalonadas de acordo

com a titulação;
V. Carreira do tviagistério: conjunto de cargo{ do Quadro do Magisterio

Municipal.
Vl. Quadro do Magistério: é a expressão da esÍutrya organizacional, definida por

cargos públicos permanentes de investidura úediante concurso público de
proias e títulos, de nomeação em comissão e ífrnção, estabelecida com base
nos recursos humanos necessários à o|lenção dos objetivos da

Administraçáo Municipal na área da Educaçáo. '.

I
CAP|TULO II I

DO QUADRO DO MAGISTÉRIO

Seção I

Da Constituição

a) PEBI:
1) Ensino lnfantil;
2) Ensino Fundamental -1oao5o anos de escolaridade;

b) PEB ll: Ensino Fundamental do 60 ao 90 anos de escolaridade

1) Professor de Educaçáo Física
2) Professor de Língua Portuguesa;
3) Professor de História;
4) Professor de Geografia;
5) Professor de Ciências Físicas e Biológicas;
6) Professor de Matemática;
7) Professor de Arte Educaçáo;
8) Professor de Língua Estrangeira Modema.

c) PEB lll: Ensino Fundamental do 60 ao 9o anos de escolaridade:

1) ProÍessor de Educação Física
2) Professor de Língua Portuguesa;
3) Professor de História;
4) Professor de Geografia;
5) ProÍessor de Ciências Físicas e Biológicas
6) Professor de Matemática; -1"

c'l in.Í

Artigo 40 - O Quadro do Magistério Público Municipal de SALITRE - CE, conÍorme

Anexo I desta Lei, é mnstituldo de cargos de carreira integrados em classes, conforme segug:

| - Classes de Docentes:

I
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7) Professor de Arte Educaçáo;
8) Professor de Língua Estrangeira Modema

d) PEB lV: ProÍessor
escolaridade:

Mestre - Ensino Fundamental do 60 ao 9o anos de

1.

2.
3.
4.
5.
o.
7.
8.
9.
10.
11.
12.
'13.

14.

1) Professor de Educaçáo Física
2) Professor de Lingua Portuguesa;
3) Professor de História;
4) Professor de GeograÍia;
5) Professor dê Ciências Físicas e Biológicas;
6) Professor de Matêmática;
7) Professor de Arte EducaÉo;
8) Professor de Língua Estrangeira Modema;

ll - Classes de Suporte Pedagógico:

Diretor de Gestáo Escolar;
Diretor Pedagógico;
Articulador de políticas Escolares;
Orientador Educacional;
Coordenador Pedagógico e de Planejamento;
Coordenador de áreas de ensino e programas;
Secretário de Administração Escolar;
Diretor dê Departamento de Ensino;
Superintendente Pedagógico;
Agente Pedagógico;
Assessor Pedagógico;
Tecnico de Gestão;
Técnico de Ensino;
Supervisor Educacional;

Seção ll
Do Campo de Atuação

Artigo 50 - Os integrantes das classes de docentes exercerão suas atividades na

seguinte conformidade:

I.PEBI:
a) Ensino lnfantil - nas creches e pré-escolas;
b) Ensino Fundamental - no ensino regulár do 1o ao 5o ano;

escolaridade

a) Profêssor de Educação Física
b) Professor de Língua Portuguesa;

1
1('(

ll - PEB ll: Proíessor Graduado - Ensino Fundamental do 60 ao 9o anos de
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c) Professor de História;
d) Professor de Geografia;
e) Professor de Ciências Físicas ê Biológicas;
f; Professor de Matemática;
g) Professor de Educação Artística;
h) Professor de Língua Estrangeira Modema.
i ) Professor com habilitaÉo em Pedagogia;
j) Professor com licenclatura curta;

lll - PEB lll: Professor Pós-graduado - Ensino Fundamental do 60 ao 9o anos de

escolaridade e Ensino Especial:

1) Professor de Educaçáo Física
2) Professor de Língua Portuguesa;
3) Professor de História;
4) Professor de Geografia;
5) Professor de Ciências Físicas e Biológicas;
6) Professor de Matemática;
7) Professor de Arte Educaçáo;
8) Profêssor de Língua Estrangeira Modema;

lV - PEB lV: Professor Mestre - Ensino Fundamental do 60 ao 90 anos de
escolaridade e Ensino Especial:

1) ProÍessor de Educafro Física
2) PÍofessor de Língua Portuguesa;
3) Professor de História;
4) Professor de Geografia;
5) Professor de Ciências Físicas e Biológicas;
6) Professor de Matemática;
7) Professor de Arte Educação;
8) Professor de Língua Estrangeira Modema;

§ 10 Todos os professores de Educa$o Básica l, lnfantil e Fundamental do 10 ao
5o ano de escolaridade deverão portar diploma de professor pleno podendo ser admissível ensino
médio modalidade normal.

§ 20 Todos os Professores de Educaçáo Básica ll exercerão suâs atividades nas
aulas específicas de cada disciplina do Ensino Fundamental e EducaÉo de Jovens e Adultos do
60 ao 90 ano de escolaridade.

Artigo 60 - Os ocupantes das classes de suporte pedagógico exerceráo suas
atividades na seguinte mnformidade:

Diretor de Gestão Escolar - na direçáo das atividades pedagógicas e
administrativas do Ensino lnfantitr'e Fundamental;

mpanha a execuçãoll. Superintendente Pedagógico -

--J
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Diretor Pedagógico - Executa a direçáo de núcleo na área de Suporte
Pedagógico;

Artlculador de Políticas Escolares - na articulação e mobiliza$o da equipe
escolar para a construção e execução do projeto pedagógico do Ensino;

Coordenador Pedagógico e Planejamento - Coordenaçáo e planejamento

da equipe escolar em referencia a execuçáo do projeto pedagógico da
EducaÉo lnfantil e Fundamental;

Coordenador de aéreas de Ensino e Programas - Desempenha atividades
de mordenação em áreas e programas especíÍicos dentro da grade curricular
de ensino;

Orientador Educacional - Executa atividades de orientação a docêntes e
equipes de suporte pedagógico do grupo ocupacional do magistério;

Diretor de Departamento de Ensino - no apóio técnico e administrativo
às unidade educacionais visando a consecuçâo de metas e objetivos
propostos.

Secretário Escolar - Desempenha atividades técnico-administrativas junto
as Unidades Educacionais;

Agente Pedagógico - Executa atividades relacionadas a gestão escolar,
avaliafro, organização e auxilia na execução do planejamento escolar nas
unidades de ensino;

Técnim de Gestão - Executa acompanhamento e coordenaçáo nas
atividades relativas ao desempenho da equipe de gestão pedagógica;

Técnico em Ensino - Executa atividâdês de âcompanhemento e
coordenafio na área relâtiva ao desempenho da equipe de suporte
pedagógico na aplicação de metodologias de ensino;

Supervisão Educacional - Executa atividades de fiscalização nas
atividades relativas a aplicação do ensino;

Assessor Pedagógico - Executar assessoramento direto ao Suporte
Pedagógico;

tv.

vlt

vilt

IX,

X

xt

xil.

xIt.

xtv

PaÉgrafo Unico - A formação de profissionais para coordenaçáo, administração,
planejamento, inspeÉo, supervisão e orientação educacional para a educação básica, sêrá feito
em curso de graduação ou em nÍvel de pósgraduação, a critério da instituição de ensino,
garantida nesta formação, a basê comum nacional.

TíTULO II

DO PROVIMENTO DOS CARGOS, DA JORNADA DE TRABALHO, DA REMUNERAçÃO E
AFINS.

CAPíTULO I

DO PROVIMENTO DOS GOS

V

il1.

U
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Das Formas d" S:çl:"r" dos carsos

Artigo 70 - O provimento do Quadro do Magistério será feito através de nomeação,
na seguinte conformidade:

l. em caráter eÍetivo - mediante concurso público de pÍovas e Títuros,
observado o período de estágío probatório;

ll. em comissáo - mediante designação do prefeito Municipal;

Parágrafo único - A designaÉo para cargos em comissão cessará:l. a pedido do nomeado;
ll. por decisão da autoridade nomêante.

AÉigo 80 - O provimento de cargos das classes de docentes dar-se-á em caráter
efetivo.

AÉigo 9o - O provimento de cargos das classes de suporte pedagógico dar-se-á na
seguinte conformidade:

Seção tt

Dos Concursos públicos

Artigo 1í - o. provimento dos cargos efetivos da caneira do Magistério far-se-á
através de @ncurso público de provas e títulos, nJforma do art. 37, rr, aa consiit'uiào- Federal.

Artigo í2 - o prazo de varidade do concurso púbrico será de até 02 (dois) anos, acontar da data de sua homorogação, podendo ser pronogado por uma vez, p"; ig;; à"irooo.

AÉigo í3 - Os concursos públicos serão realizados por instituição especializada

l. Técnico de Ensino, Supervisor de Ensino e Secretário Escolar - em caÉter
efetivo;

ll. Diretor de Gestão Escorar,Diretor pedagógico, Articurador de polÍticas
Escorares, orientador Educacionar, coõrdénador pedagógico e depranejamento, coordenador de Áreas de Ensino e programai s-ecretário de
Administração. Escolar; Diretor de DepaÉamento Oe en"sinà, §Ljeiintendentepedagógico Agente pedagógico, Assessor pedagógico, rêcnÉ-oe cestao,
Técnico de Ensino e Supervisor Educacional;

AÉigo í0 - o provimento dos cargos das crasses de docentes e de suportepedagógico deverá atenderaos requisitos determinãdos nesta Lei.

contratad a mediante licitaçáo e reger-se-ão por instruçóes especla
i

Seção III

editais.

..1d
i.r fil

is contidas nos respectivos

Praga São Francisco s/n'



SALITRE
m',y'

PÍaça São Francisco s/no

Da Posse e do Exercício

AÉigo 14 - Posse é o ato que investe o cidadáo em cargo público.

Artigo í5 - são requisitos para a posse em cargo público os exigidos na Iegislaçáo
vrgente

AÉigo 16 - A posse deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
publicação do ato oficial de nomeaÉo.

, Artigo 17 - Exercício é o desempenho, no serviço púbrico municipar, de atribuiçõespróprias do cargo.

. PaÉgrafo único - o início, a intem.rpçáo e o reinício do exercício serão
comunicados ao órgão de oglo.al -competente, pero chefe ímediato da repartição em que ointegrante do Quadro do Magistério Municipal esteja totado, par" efeito àà rããÊtiãã, sua ficha
individual.

Artigo i8 - É condição indispensáver para o exercício funcionar, o registroprofissional em órgão próprio.

Artigo í 9 - o exercÍcio dêve se iniciar dentro do prazo de até 30 (trinta) diascontados da publicaçáo do ato oficial de nomeação.

Artigo 20 - Serão considerados de efetivo exercÍcio, para todos os efeitos legais,os dias em.que o integrante do Quadro do Magistério púbtico úlnicipár ãstúeiaiastaoo aoserviço em virtude de:

Férias;
Casamento: ate I (oito) dias a contar da ocorrência do fato.
Falecimento: 8 (oito) dias do cônjuge, compannàiros, iitÀãs, enteaOos, pais
ou irmãos, menor sobre guarda ou íutela, de avós, nétos, sogros, padrastos
e madrastas, genros e noras;

|i-l!? p:]T,qade 
.S^(ctnco) dias a contar do nascimento do fitho(a);

Lrcença gestante: i80 (cento e oitenta) dias a contar da determinação
médica;

vt.

vil.

t.

lt.
1il.

vlil.
tx.

DoaÇão voluntária de sangue, desde que devidamente comprovada: 1 (um)
dia a cada período de i2 (doze ) meses;
Comparecimento a cong ressos, certames culturais, técnims ou esportivos,
treinamentos, cursos ou estágios de aperfeiçoamento, quando previamente
e devidamente autorizad os pela Secretaria Municipal de Educação;
Afa§amento por exigên cia judiciária ou de outro encargo público;

x

Adoção de menor pelo período Máximo de 180 (cento e oitenta) dias para amulher, a contar da apresentação da decisão judicial de concessão
provisória ou definitiva, em conformidade com a lei previdenciária federal
Recesso escolar de amrdo com as exigências do calendáriol. Licençâ por motivo de doençe em pessoa da família ascendente ou

grau, ou tutelado legal; quandodescendente, direto, em pnmeiro

Qt,

PREFEITURA MUNICIPAL DE
GABINETE DO MUNICIPIO
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Seção V

Da Contratação Temporfria de Docentes

xlt.

XV

xilt.
XIV

XVI

devidamente comprovada através de laudo médico, pelo perÍodo de 1ZO
(cento e vinte ) dias, podendo ser pÍorrogado, ;

Afastamento compulsório como medida pÍofilática, enquanto perdurar essa
condição, a juÍzo da autoridade sanitária competente;
Licença por acidente do trabalho e quando atacado por doença profissional;
Licença para tÍatamento da própria saúde, quando devidamente
comprovada através de laudo médico fomecido ou ratificado pela Secretaria
Municipal de Saúde;
Comparecimento nos dias em que estiver comprovadamente realizando
provas de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino
superior;

As ausências ao local de trabalho por parte dos Servidores públicos do
Magistério, nâo superiores a 14(quatoze) dias, em virtude de problemas de
saúde, deverão ser justificadas por meio de Ateslado Médico, emitido
obrigatoriamente com a Classificação lntemacional da Doença/ClD.

Seção lV

Do Estágio Probatório

A1tig9 zt - O estágio profissional do Magistério público Municipat é o perÍodo de 03 (três )anos, de efetivo exercício no fflrgo, durânte o qual serão apurados os requisitos nússários àconfirmaÉo do servidor no cargo de provimento efetivo para o qual foi nomêado.

§ 10 - Constituem indicadores para a avaliaçáo do servidor durante o estágio probatório:l- ldoneidade moral;
ll - Assiduidade;
lll- Pontualidade;
tV - Disciptina;
V - Produtividade;
Vll - Eficiência;

§ 2' - O servidor que em estágio probatório, não satisfizer qualquer dos requisitosprevistos no inciso anterior sêrá exonerado, mediante processo administrativo reiutar. 
-

§ 30 - Durante o período de estágio probatório o profissional do magistério fará jus a
ascensão funcional.

§ 40 - contar-se-á para fins de cumprimento do Iapso temporar do estágio probatório, operíodo em que o servidor vie_r a ocupar funções ou caÍgos em comissão, nomeado pera
Administração Municipal, em razão do interesse píblico.

..: -?-\ | .
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Artigo 22 - A contrataçâo temporária de docentes será efetuada nas seguintes

CAPíTULO II
OA JORNADA DE TR,ABALHO

Seção I
Da Constituição da Jornada de Trabalho

Para reger classes e/ou ministrâr aulas cujo número reduzido não justifique o
provimento de cargo;
Para reger classes e/ou ministrar aulas atribuídas a ocupantes de cargos ou
funçóes, com afastamentos estabelecidos pela legislação vigente, em &ráter
de substituiÉo;
Parâ regêr classes e/ou ministrar aulas provenientes de cargos vagos ou que
ainda nâo tenham sido criados.

§2o - A contrataçáo temporária dar-se-á por tempo determinado em conformidade
com o determinado pelo artigo 37, lX, da ConstituiÉo Federal.

§3o - Na contrataÇão temporária serão observados o nÍvel e a faixa inicial das referidas
classes de docentes.

Artigo 23 - A quarifica@o mÍnima para a contratação temporária de docente
obedecerá às exigências estabelecidas nesta Lei, devendo ser precedida de processo seletivo.

Artigo 24 - A Jornada semanar de Trabarho do docente é constituída emconformidade com a legislação federal.

Artigo 25 - os ocupantes de cargos das crasses de docêntes ficam sujeitos àsseguintes jomadas máximas de trabalho:

il

Professor de Educaçáo Básica:
do Ensino lnfantil, creches e pré-escolas: 20 (vinte ) horas semanais, em
atividades com alunos, cumpridas na escola;
Professor 

Çe Elycaçao Básica do Ensino Fundamental de 1o ao So ano deescolaridade: 20 (vinte) horas semanais, em atividades ào, álrnoq
cumpridas na escola;

Professor qe Eqycaçao Básica do Ensino Fundamental de 60 ao 9o ano de
escolaridad-e-:. 80% (oitenta por cento) horas semanais, em atividades com
alunos e 20% (vinte por cento) horas em atividades pedagógicas cumpridàs
na escola em atlvidades coletivas;

ilt.

Professor de Educação Bás
semanais, em atividades com al

do Ensino Especiat: 20 (vinte) horas

'tn

SALITRE
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Seção Vt

Dos Programas de Desenvolvirhênto profi ssional

avaliação de indicadores de crescimento da sua capacidade profissional, e dar-se-á através dasseguintes modalidades:

I. Por tempo de.sruiço - no percentual de .l% (um por cento) a cada ano de
efetivo exercÍcio;

ll. Pela via acadêmica - considerando-se a mudança de nÍvel em decorrência de
titulos acadêmicos obtidos em grau superior de énsino.

. Parágrafo Único - A Ascensão funcionar prevista nos incisos acima, será apricadaa todos os integrantês do quadro efetivo do magistério.

Seção tV

Da Ascênsão Funcional pela Via Acadêmica

Artigo 38 - A ascensão funcional pela via acadêmica, prevista no inciso ll do artigo38, será concretizada medÍante enquadramento' automático em níveis de retribuição supenoresàquele em que o servidor se 
.encont;ava. .di"penrããt" íraisquer interstícios de tempo, medianteapresentação de requerimento e da copia respectiva oo oipráma'"r'ü-,.tiil;i;" [ridamenteautenticados em cartório.

Artigo 39 - A ascensão funcionar pera via acadêmica para os cargos das crassesde docentes será na seguinte conformidade:

PEB I: ensino médio normal;
PEB ll: com curso suDerior de ensino, de graduação conespondente àlicencíetura curta ou olenâl
PEB lll: com curso de pós-graduação em área de educaçáo, remnhecidopelo MEC;
PEB lV: com curso de mestrado, reconhecido pelo MEC;

il.

ilr

Artigo 40 - A prefeitura Municipar de sALrrRE_ - cE, no cumprimento do dispostonos artigos 67 e g7 da Lei Federar n.o 9394/96, impÉmentara programas de desenvorvimento eaperfeiçoamento para os profissonais oo .rgiieiio-em exercício, através de cursos decapacitaÉo e atualização no serviço.

s io - Os programas de que trata o caDU, dparcefla com instituições que desenvolvam atividades ne á
artigo poderão ser ministrados em



PraÇa São Francisco s/no

§ 20 - Provada a existência de má fé, o funcionário será demitido
cargos e restituirá o que tiver recebido indevidamente ao erário.

. írl .
SALITRE

de todos os

Artigo 33 - A acumuraçâo remunerada de cargos para os profissionais do
magistério, observada em qrtalquer caso, a compatibilidade de hõrários, somente será permitida
nos casos previstos no art. 37, inciso XVl, alíneas A e B, da constituição Federal.

§ ío - Verificada em processo administrativo acumuraçáo proibida de cargos, e
provada a boa fé o funcionário 

. optará por um dos cargos, senão o fizei dentro de 1 5 (uinze)
dias, será demitido de qualquer deles, a critério do prefeiio Municipal.

§ 30 - se a acumuraçáo proibida envorver cargos, funçáo ou emprego em outra
entidade pública, seÉ o funcionário demitido do cargo municipà|.

CAPíTULO III

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO E SUA REMUNERAçÃO, DA EVOLUçÃO TUNCIONAL,
DOS PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO, DOS VÉNCIiI/|IENTOS, VANTAGÉr{à C OOS

AFASTAMENTOS

Seção I

Da Carreira

AÉigo 34 - A Carreira do Quadro do Magistério de SALITRE - CE será constituídaem classes docentes e de suporte pedagógico, em confãrmidade com o artigo a1 oã presente lei.

Seção II
Da Remuneração

Artigo 3s - A remuneração dos integrantes do euadro do Magistério seráconstituída do satário bese, mais 1ooÁ (dez por cento) àe Referência de ótas;;, nã"iorma oestalei.

§ 10 - Será estabelecido um piso salarial profissional de acordo com o piso salarialnacional vigente.

Artigo 36 - Os reajustes salariais subseqüentes dos integrantes do Magistériodeverão ser concedidos a partir da publicaçáo desta lel, anualmente na data base do mês demarço, será procedido mediante lei específica.

Seção lll
Da Ascensão Funcional

Artigo 37 A Ascensáo Funcional é a passagem do integrante do cargo domagistério para o nível de retribuição superior da classe i iata a qual pêrtence, mediante
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Seção lll

e Cargos

DE SALITRE

Parágrafo Único: a jornada de trabalho deverá observar sempre a legislaçáo federal
pertinente ao assunto. E as atividades coletivas referidas no inciso lll, diz respeito a
Planejamento, avaliações e eventos relacionados com o aprendizado do aluno;

AÉigo 26 - As jornadas de trabalho previstas nesta Lei não se aplicam aos
ocupantes de Íunção/atividade de suporte pedagógico que deverão ser retribuídos conforme a
carga horária gue efetivamente prevista na lei de criação de seu respectivo cargos.

Artigo 27 - Os profissionais da educação das classes de suporte pedagógico
exercerão jornada de trabalho em disponibilidade plena.

AÉigo 28 - Para efeito de cálculo de remuneração mensal, o mês será considerado
como de 05 (cinco) sêmanas.

Seção ll

De Carga Horária e Horas de Trabalho pedagógico

Artigo 29 - Entende-se por carga horária o conjunto de horas em atividades com
alunos e horas de trabalho pedagógico.

Artigo 30 -As horas de trabalho pedagógico na escola deverão ser utilizadas para
reunióes e outras atividades pedagógicas e de estudó, de caráter coletivo, organizadas pela
Unidade Escolar, bem como atendimento a pais de alunos.

.. Artigo 3í. - A carga horária mÍnima anuar será de 800 (oitocentas) horas
distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias letivos de efetivo trabalho escolar excluído o
tempo reservado aos exames finais, quando houver.

. § l'- será permitida a ampriaÉo temporária de carga horária, de 20 (vinte)
horaíaulas para 40 (quarenta) horadaulas.

§ 2o - o perÍodo reservado para estudo, pranejamento e avariação deverá ser
incluído na carga hoÉria de trabalho de acordo com a tei n; ll lia, de 16 de julho àã zooa.

Artigo 32 - o docente afastado para exerÉr atividades de suporte pedagógico
disponibilizaÉ tempo integral pera atividades realizadas com alunos e/ou pais de alunos e horas
de trabalho pedagógico.

Da Acumulaçã

elf\,\ J,
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§ 20 - Estes programas deverão levar em consideraçáo as prioridades das áreas
cuniculares, a situação funcional dos professores e a atualizaçáo de metodologias diversificadas,
inclusive as que utilizam recursos de educação à distância.

Att. 41. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a criar o INSTITUTO DE
FoRMAÇÃo DOCENTE DE CIDADANIA - ifdc, vinculado à Secretaria de Educação do MunicÍpio
e com as seguintes funçôes:

Organizar cursos especiais dê Íormeção continuada, sempre no
pêríodo dê recêsso escolar ou em fins de semana, nos níveis de
graduação, pós - graduação e extensão em parcerias com instituiçóes
idôneas e legalmênte reconhecÍdas;
Os custos para o funcionamento dos cursos especiais organizadoe
pêlo IFDC sêrão cobertos com rêcuÍsos dos participanies e de
dotações orçamentárias da Secretaria de Educação d-o Município,
quando couber.

Sêção Vll

Dos Vencimentos

AÉigo 42 - Os integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal terão suas
remunerações fixadas na Escala de Salários - Classe Docentes, constantes do anexo I desta Lei
nâo podendo ser inferiores ao piso salarial nacional vigente.

Artigo 43 - Os integrantes do Quadro de efetivo do MagistérÍo Público Municipal
continuarão com os valores correspondentes as suas remunera@es fixaãas em legislação própria- Classe de Suporte Pedagogico, os quais também terão asóensão funcional eln consonância
com o anexo ll desta Lei.

Parágrafo Único - A classe tratada no caput do artigo, deverá ter revisão salarial
anual na mêsma data que a classe de docentes.

AÉigo 44- são vantagens dos integrantes do euadro dos efetivos do Magistério:

I' Referencia de classe no percentuar de 10% (dez por cento) sobre o salário
base;

ll. Gratificação de Especialização no percentual de 1|o/o (quinze por cento)
sobrê o salário base, para o professor, quando o curso de pós-graduaçáo
concluído por ele, for diretamente rel nado à formação acadêmica do
docente.

,.: :, . : i.-.::.: :- .-
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Sêção vlll

Das Vantagens
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o Magistério Público MunÍcipal poderão
AdministraÇão Pública, nas seguintes

Gratificação sobre o salário base, a título de atividades extraclasse no
percentual de 10% (dez por cento) aos professores que detenham uma
jomada de trabalho de 20hla (vinte horas aulas) semanal e o percentual de
5% (cinco por cento) aos professores que estejam lotados com uma jornada
de trabalho de 40h/a (quarenta hora aula) semanal ;

§ 1'- Constitui-se direito fundamental do trabalhador assegurado pela
Constituição Federal e pelo Estatuto do Servidor Público Municipal, e não integra-m o salário
base para efeito de cálculo de piso salarial:

'1 - Gratificação Natalina (130 salário),
2 - Salário Família;
3 - Férias acrescidas de 1/3 (um terço)do salário

§ 2o - Entendem-se como atividades extraclasse previstas no inciso lll, os encontros
semanais que ocorrem sempre em dias não úteis, para desenvolvimento de
atividades de planejamento ou evento similar.

a) . sendo que o percentuar previsto no inciso flr, será pago na sua inteireza
quando o professor apresentar 100% (cem por cento) de-freqüência naquele
mês;

b) caso o professor somente consiga atingir o percentuar de 7so/o (setenta e
cinco por cento) de freqúência no mês, receberá naquere mês somente o varor
de 75% (selenta e cinco por cento) previsto no inciso lll;c) Não receberá.de forma alguma a gratificação prevista no inciso lll o professor
que não atingir-no.mês correspondente o mínimo de 75% (setenta e cinco por
cento) de freqüência nos encontros previstos na alínea a, deste artigo.

§ 3o - A gratificação referida no inciso ll, será concedida em conformidade com os
seguintes critérios:

a) O cu.rso concluído de pós-graduação, lato senso (EspecializaSo), teÉ que ser
em área relacionada com a atuação do professor, e com carga horária mínima
de 360 (trezentos e sessenta) horas, e rearizados em instituiçães universitáriai
idôneas, reconhecido pelo MEC;

b) A concessão da reíerida gratificação deverá obedecer ao mesmo critério do
enquadramento da ascensáo funcional prevista no artigo 3g desta lei;c) o professor não receberá esta gratúicaçáo caso 

-não 
esteja exercendo o

magistério diretamente ligado a sua área de formação;

Seção lX
Dos Afastamentos

Artigo 45 - Os integrantes do euadro d
afastar-sê do exerclcio do cargo, respeitado o interesse
situações:

d I
Ç
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L Prover elrgos em comissâo,
ll. Exercer atividades inerentes ou correlatas ao Magistério em cargos ou

funçôes nas unidades, entidades conveniadas ou óigãos da educação no
municÍpio,

lll. Participar de congressos, simpósios ou similares, referentes à educaçáo e ao
magistério.

§ ío - Consideram-se atividades correlatas ao Magistério, àquelas relacionadas
com a docência em outras modalidades de ensino, bem como as de natureza técnica relativa ao
desenvolvimento de estudos,. planejamentos, pesquisas, supervisão e orientação em currÍculos,
administração esmlar, orientação educacional, capacitação de docentes, direção,
assessoramento e assistência técnica pedagógica.

§ 20 - Consideram-se atribuições inerentes ao magistério, aquelas que são próprias
do Quadro do Magistério.

§ 30 - o afastamento previsto no inciso r, acima, será concedido sem prejuízo de
vencimentos, devendo o docente substituto cumprir regime de trabalho semanal dó titular,percebendo vencimentos compatível com o nÍvel de habilitaçao ocupado.

§ 4'- o afastamento previsto no inciso r, acima, será concedido sem prejuÍzo devencimentos e das demais vantagens do cargo, desde que devidamente autorizaào pela
SecreÍaria Municipal de Educaçáo e pelo Podãr Executivo, e após cada triãniã oe etetivo
exercÍcio.

, Artigo 46 - Os afastamentos em virtude de transferências para outros órgãos oufunções fora da Rede Municipal de Ensino e da própria secretaria Municipar de Educação, seráo
concedidos, sem prejuÍzo de vencimentos e demais vantagens do cargo, oevenoo a respectivaremuneração do profissional do magistério ser paga peb ó{ão de origeãr.'

. AÉigo 47 - Ao integrante do Quadro Permanente do Magistério público Municipalpoderá ser concedida pele secretâria Municipal de Educaçáo, licença ãe ate z iooisi anos para
tratar de interesses particulares, podendo ser prorogada poi igual periodo.

§ 1o - o requerente deverá aguardar em exercÍcio o deferimento do pedido delicença, sob pena caracterização de abandonõde cargo.

§2o - Será negada a licença quando inconvêniente ao interesse da administraçáo.

§ 30 - Quando o interesse púbrico o exigir, a ricença poderá ser cassada a juÍzo do
Prefeito ou do Secretário de Educação do MunicÍpio, ãevendo nesie caso o servidor reassumir oemprego em 30 (trinta ) dias a contar da ciência do ato,

Praça São Francisco s/no

§40 O integrante do Quadro do Magistério público Munici pal, no uso deste
beneíício, poderá, a qualquer tempo, desistir da licença e reas*sumir o exercício de seu ca rgo,devendo neste caso o servidor comunicar a Secreta ria de Educação a disponibilidade de seu
retorno, e , estâ terá o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.

Êçt1t'\ \-t<'
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Artigo 52 - A vacáncia de cargos e de funÇões docentes do Quadro do Magistério
ocorrerá nas hipóteses de exoneração, dispensa, aposentadoria e falecimento, nos termos da
legislaçáo municipal vigente ou por força desta Lei.

Artigo 53 - A dispensa das funçôes docentes dar-se_á quando:

For provído o cargo de natureza docente;
Da reassunção do titular do cargo;
A pedido do interessado;
Expirar-se o prazo da contratação.

t.

il.
ilt.
IV

TÍTULo IV

DOS DIREITOS E DEVERES DO MAG§TÉR|o, DAS PENALIDADES E DA APOSENTADORIA

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES

Seção I

Dos Direitos

Artigo 54 - Arém dos previstos em outras normas, são direitos dos integrantes doQuadro do Magistério:

il.

ili

l-o^^r11 .]= 1." informaÇões ed ucaciona is e outros instru mentos d idáticos,
oem como contar com assistência técnico-pedagógica que auxirie e estimurea melhoria de seu desempenho profissionai é , 'ampliação de seus
conhecimentos;
ter assegurada, nos termos desta Lel, a opoÉunidade de freqüentar cursos deaperfeiçoamento e trêinamento que visem a melhoria de seu desempenho e
a primora mento profission al;
participar das deliberações que afetam a vída e as funçóes da unidadeescolar e o desenvolvimento eficiente do processo- àucacional, nàsoportunidades previstas em lei ou regulamento e nos foros de suacompetência;
contar.com um sistema permanente de orientaÉo e assistência que estimule
e contribua para um melhor desempenho de suás atribuições;
participar do processo de planejamento, execução 

" 
aráliação das atividades

escolares;
Vl. dispor de condições de trabalho que permitam dedicaçáo às suas tarefasprofissionais e propiciem a eficiência e eficácia do enstno;Vll. reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos da categoria e deeducação em geral, sem prejuízo das atividades escolare s desde que a

Secretaria Munícipal de Educação esteja informada;Vlll. ter a liberdade de escolha e de lização de materiais, de procedimentos
o do processo ensino-aprendizagem,didáticos e de instrumentos de ava

1 eCt\ü
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dentro dos princÍpios psicopedagógicos, objetivando aricerçar o respeito à
pessoa humana e. a construção do bem comum, sem comprometer a rinha
pedagógica adotada;

lx. gozar 30 (trinta) dias de férias anuais com remuneração acrescida do
Adicional de Férias correspondente a 1/3 (um terço);

Seção lt
Dos Deveres

AÍigo 5s - Arém dos deveres comuns aos servidores municipais, cumpre aos
membros do Quadro do Magistério Municipar, no desempenho de suas atividadesl

preservar os princípios, os ideais e os fins da Educaçáo através do
desempenho profissional;
participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de
enstno;
elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do
estabelecimento de ensino;
estabelecer estrategias de recuperação para aluno de menor rendimento;
ministrar os dias letivos e hoá éstabelecidas, além de participar
integralmente dos períodos dedicados ao planejamentó, a avaliaiáá áã
desempenho proÍissional;
colaborar com as âtividades dê articulaÉo da escola com as famílias e acomunidade;

=f-llil:: 
I?-:d!".F9 intesrat do atuno, incutindo-the o espírito de

:95fl9q"0" humana, de justiça e cooperaçâo, o respeito às autbridades
consrttutoas e o amor à pátria;
respeitar a integridade moral do aluno;
desempenhar atribuições, funções e cargos específicos do magistério com
eficiência, zelo e presteza;
manter o espírito de colaboração com a equipe da escola e da comunidade
!19gl1tt visando..a construção de uma socledade demociática;
conhecer e respeitar as Leis;

il

ilt

IV

vil

vilt
IX,

x

xt.
xI ser assíduo e pontual, comunicando com antecedência suas ausênci as, ena impossibilidade justificando no primeiro dia de retorno ao trabalhoxilt participar ativamente como integrantê do Conselho Municipal de Educação edos Conselhos de Escola, quando eleito para tal;XlV. manter a dirêÉo da Unidade Escolar ou a Secretaria Mu nicipal deEducaçáo Infantil e Fundamental informada sobre o desenvolv imento doprocesso educacional, expondo suas críticas e apresentando sugestôespara a sua melhoria, através de seu superior imedi ato
XV buscar o seu constante aperfeiçoamen to profissional através de participaçáo

em cursos, reuniões, seminários, sem prejuízo de suas funções;
XVI cumprir as ordens superiores e comuni car à direçáo da Unidade Escolar ouSecretaria Municipal de Educação, de imediato, todas as i negularidades dêque tiver conhecimento no locaIde trabalho;XVll. respeitar o aluno como sujeito do cesso educacional e comprometer-se

com a efiécia de seu aprendizado n
ou degradante;

ão submetê-lo à situação humilhante
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Artigo 48 - Observados os requisitos e disposiçóes legâis vigentes, haverá
substituições durante o impedimento Iegal e temporário dos docentes e dos frofissionais da
educação de suporte pedagógico.

§ ío - A substituiçáo de docentes, será exercida mediante contrataÉo em caráter
temporário, na forma legal, pelo poder público municipal através da Secretaria Municipal de
Educa@o.

§ 2o - A retribuição pecuniária das substituições será sempre de acordo com o valor
convencionado entre as partes.

Artigo 49 - As funções consideradas de suporte pêdagógíco comportaráo
substituição nos afastamentos legais, atendido o interesse da AdministraÉo. - -

CAPÍTULO II
DAS FÉRhS E DO RECESSO ESCOLAR

Artigo 50 - Aos docentes que estiverem no efetivo exercício de suas atividades no
Magistério Público Municipal, após um ano de serviço, serão concedidos 30 (trinta) dias de férias
anuais no mês de julho e 15 (quinze) dias de recesso no mês de janeiro.

Artigo 51 - Os ocupantes de cargo de suporte pedagógico, no desempenho de
suas atividades específicas, após um ano de serviço, gozarão oe so 6rinta; dias de férias anuais
conforme escala previamente estabelecida a ser elaborada pela Secreteria Municipal de
Educação ou pela Unidade Escolar onde presta serviço.

§ í'- o profissionar do magistério ou titurar de cargo de assessoramento, cuja
funçáo for consideradâ indispensável ao serviço público e não puter se afastar da atividade
durante o período de férias, deverá receber indenizaÉo correspondentê à razão de um mês da
respecliva remuneração.

§ 20 - Para fins de concessão da indenizaçáo de férias a que alude o s 10, deste
artigo, deverá o Secretário de Educação do Município cértificar previamente a essencialidade e
necessidade do serviço.

TÍTULo III
DAS SUBSTITUIÇOES, DA REMOçÃO, DA ATRTBUIçÃO DE CLASSES, DAS FÉRAS E DO

RECESSO ESGOLAR E DA VACÂNCIA DE CARGOS

CAPÍTULO I

DAS SUBSITUçÓES

ES DOGENTES

€l\i- \.

CAPITULO III
DAVACÂNC|A DE CARGOS OU DE FU

-;;
\l



PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO MUNICIPP

Praça São Frâncisco s/no

ANEXO I

TABELAS DE SALÁRIOS DO QUADRO DO MAGETÉR|O (lnciso l, do aÉigo 40)

CLASSES DE DOCENIES

TABELA I . PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I (PEB D

Salário

-'3ase

TABELA il - PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁS|CA il (pEB I t)

TABELA tfl - PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁS|CA ilt (pEB ilt)

TABELA tV - PROFESSOR EDUCAçÂO BÁS|CA tV (pEB tV)

..i'oÍi
.-i)-W t-:

''l-- )

DE SALITRE

Referencia de Classe í 0olo

(dez por cento)

Total

R$ 593,80 R$ 59,s8 R$ 653,18

Salário

Base

Referência de Classe 10%

(dez por cento)

Total

RS 684,48 R$ 68,45 R$ 752,93

Salário

Base

Referência de Classe í 0%

(dez por cento)

Total

R$ 789,00 R$ 78,90 R$ 867,90

Salário

Base

Referência de Classe 10%

(dez por cento)

Total

R$ 909,48 R$ 90,95 R$ 1.000,43

I
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ANEXO II

CLASSE DE SUPORTE PEDAGOGICO

CARGOS : TÉCHICO DE ENSINO E SUPERVISOR DE ENSINO (TEMUNCTAçáO dCfiNidA

de acordo com a respectiva lei municipal de criaçâo de cargos.)

TABELA I: TÉCNICO DE ENSINO NIVEL I E SUPERVISOR DE ENSINO NVEL I

P S GRADUA O: PERCENTUAL DE 5% (CINCO POR CENTO) SOBRE O
SALÁRIO BASE.

TABELA II: TÉCNICO DE ENSINO NIVEL II E SUPERVISOR DE ENSINO NIVEL II

BASE.
oMESTRADO: PERCE NTUAL DE 10% (D POR CENTO) SOBRE O SA

â7§ô


